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PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA

Proposta de Lei n.° 5/XIv/1.2
(Orcamento do Estado para 2020)
PROPOSTA DE ADITAMENTO

Objectivos: O crime de violéncia doméstica, tipificado no artigo 152° do Codigo Penal,
consubstancia um dos fendmenos criminolégicos com maior grau de incidéncia na
sociedade portuguesa, correspondendo a uma realidade transversal a todos o0s
grupos sociais e faixas etarias. De acordo com o Relatorio Anual de Seguranca Interna
de 2018, registaram-se em todo o territério nacional, 26472 ocorréncias

(preocupante média de 72 ocorréncias/dia).

De acordo com o Observatorio de Mulheres Assassinadas, foram assassinadas em
2018, 28 mulheres em contexto de violéncia doméstica, sendo que no ano transacto,
0 numero explicitado — ja de si tragico — subiu para 35 vitimas mortais. Estamos
perante um crime com gravosas e profundas repercussbes nos planos pessoal,
familiar, profissional e social das vitimas em causa, conjuntura que é merecedora das

devidas e adequadas respostas.

A proteccdo as vitimas existente no nosso ordenamento juridico, ainda se afigura
como bastante fragil, devendo o Estado seguir o caminho de novas e eficientes

respostas face a gravosa conjuntura.

Assim consideramos que deve ser garantida com maxima prontiddo, as vitimas de
violéncia doméstica, consulta juridica a efectuar por advogado, bem como a célere e

sequente concessado de apoio judiciario, com natureza urgente.
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Ao abrigo das disposi¢des constitucionais e regimentais aplicaveis, o Deputado e as
Deputadas abaixo assinados apresentam a seguinte proposta de aditamento a
Proposta de Lei n.° 5/XIV/1:

“TITULO Il
Alteracdes legislativas
Artigo 261.°-A

Aditamento a Lei 34/2004, de 29 de Julho
E aditado a Lei 34/2004, de 29 de Julho, na sua redac¢do actual, o artigo 8.°-C, com a

seguinte redaccao:

Artigo 8.°-C
Vitimas de violéncia doméstica
1 - No caso de atribuicdo do estatuto de vitima do crime de violéncia doméstica
previsto no artigo 152.° do Codigo Penal, nos termos da Lei n.° 112/2009, de 16 de
Setembro na sua redacgédo actual, presume-se, até prova em contrario, que a vitima
se encontra em situacao de insuficiéncia econémica.
2 — Nos casos previstos no numero anterior é garantida a vitima a célere e sequente

concessao de apoio judiciario, com natureza urgente.”

Sao Bento, 17 de Janeiro de 2020

As Deputadas e o Deputado,

André Silva

Bebiana Cunha
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Cristina Rodrigues

Inés de Sousa Real



